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por Ano Cristina Mogalhões 
de São Paulo 

Restringir ao máximo a 
participação do Estado na 
vida social, econômica e 
polftica da sociedade brasi-
leira. Esta é a tônica cen-
tral do anteprojeto sobre o 
capitulo da Ordem Econó-
mica e Social, elaborado 
por uma comissão formada 
de juristas e advogados, a 
pedido do prefeito de São 
Paulo, Jânio Quadros. 

Há cinco meses foi for-
mada a Comissão de Estu-
dos e Assessoramento 
Constitucional sobre As-
suntos de Interesse Munici-
pal (Cecain). Essa comis-
são dividiu-se em suhce-
missões que se encarrega-
ram de elaborar anteproje-
tos de capítulos especificos 
da Conslituição. A subco-
missão formada por Ha-
milton Dias cio Souza, lvoã 
Gandra da Siva Marlins, 
Cassio de Mesquita Barros 
Júnior, Cláudio Antonio 
Mesquita Pereira, Ceiso 
Bastes e Hely Lopes Mci-
relles elaborou e anteproje-
to da Ordem Econômica e 
Social. 

Na exposição de motivos, 
OS autores do anteprojeto 
justificam uma menor 
atuação do Estado, afie-
mando que "o atual modelo 
económico. que torna o Es-
tado um empresário, tem-
se revelado perverso, posto 
que nesta atuação, em que 
se revela mau ad1ninistra-
dor, gasta recursos, ca me-
dida em que os consegue 
sacar do segmento priva-
do. sob a forma de imposi-
ção fiscal, deixando de ter 
os meios necessários para 
atingir as metas funda-
mentais que o povo espera 
de qualquer bom governo' - 

O anteprojeto consagra, 
expressamente, que a in-
tervenção da União no 
dominio eeoomico é ex-
cepcional e, na medida do 
possivel, transitória. Além 
de submeter essa iott'rven- 

anteprojetos prevêem a 
participação dos emprega-
dos nos lucros das empre-
sas e na sua gestão, esta il-
tima a ser regulada por lei 
posterior. 

Ao contrario da disposi-
ção da atual Constituição, 
os dois anteprojetos não 
permitem a intervenção do 
Estado nas atividades sin-
dicais. 

Art. A: A atividade econõmi-
ca compete à iniciativa priva-
da, excetuadas as hipóteses do 
Art.sgo D. 

Art. B: A ordem econômica e 
sacia1 teso por fim reallz.gr o 
desenvolvImento nacional e a 
justiça social, com base nos se-
guintes prin:pios: 

1. liberdade de iniciativa; 
Ii. valorização do trabalho 

como condição da dignidade 
humana; 

lii. função social da proprie-
dade; 

IV, harmonia e solidariedade 
entre as categorias sociais de 
produção; 

repressão ao abuso do po-
der económico, caracteri2ado 
pelo dominio dos mercados, a 
eliminação da concorréncia e o 
aumento arbltrrio dos lucros; 

expansão das oportunid-
des de emprego produtivo; 

participação do Estado 
empresário restrita às hipóte-
ses em que se verificar a inca-
pacidade de a iniciativa priva-
da explorar determinadas ati-
vidades. 

Art. C: A União poderá, após 
disposição de terras públicas 
ociosas proprias, dos Estados, 
Municipios e Distrito Federal 
situadas na zona abrangida, 
promover a desapropriação da 
propriedade territr,rjal rural, 
para fnis de reforma agrária, 
mediante pagamento de justa 
indenizLção, fixada segundo os 
critérios que a lei estabelecer, 
em Litulos especiais da dfvida 
pública, com cláusula de remu-
neração compativel com a de 
mercado, resgatáveis no prazo 
de dez anos, em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, as-
segurada a sua acelaçilo, a 
qualquer tempo, como meio de 
pagamento de qualquer tributo 
federal ou obrigação do expco-
prsado para com a União.  

peetivos serviços e encargos ou 
ii efetivação da própria inter-
vençio. na  forma que a lei es-
taOeecer. 

(TEXTO APROVADO POR 
MAIORiA> 

Art. E: As normas de prote-
ção ao trabalho obedecerão aos 
seguintes princípios, além de 
outros que visem a melhoria de 
condição social dos trabalhado-
res: 

1. salário mínimo capaz de 
satisfazer, conforme as condi-
ções de cada região, as suas ne-
cessidades normais e as de sua 
familia; 

1.1. salário família a seus de-
pendentes; 

III. não discriminação ou dis-
tinção, exclusão ou preferência 
baseada em motivos d raça, 
cor, sexo, religião. Opinio pu-
blica, ascendência nacional ou 
origem social, com Igualdade 
de oportunidades e de trata-
mento no emprego ou no 
exercido da profissão. Não se 
considera distinção as prete-
rêricias baseadas nas qualifica-
ções exigidas para um empre-
go nem as normas concernen-
Les a nacionalização do traba-
lho; 

IV, salário noturno superior 
ao diurno; 

Integração na vida e no de-
senvolvimento da empresa, 
com participação aos lucros, e 
excepcionalmente, na gestão, 
segundo for estabelecido em 
lei; 

duração semanal do tra-
balho não excedente a quaren-
ta e oito horas, com intervalo 
para descanso, salvo casos ex-
cepciooalm ente previstos; 

repouso semanal remu-
nerado e 005 feriados civis e re-
ligiosos, de acordo com a tracii-
çáo local; 

ítirias anuais remune-
rodas; 

LX. medicina e segurança do 
trabalho; 

proibição de qualquer tra-
ba!ho ;i menores de 12 anos. A 
lei definirá quais as ãtivid,ides 
que não desem ser exercidas 
por menores de lã anos, por ra-
zões de saúde e demorai; 

condições especiais de 
trabalho à gestante, Sotes e- de-
pois do pai-to, com garantia de 
emorego e de salário desde o 
incio da gravidez até após o 
parto, segundo o que vier ser 
disposto em lei; 

percentagem minima de  

defesa dos interesses dos pro-
fissionis habilitados. 

Art. G: E assegurado aos de-
ficientes a melhoria de sua con-
dição social e económica espe-
cialmente mediante: 

Melhora das 
condições sociais 

e econômicas para 
os deficientes 

1. educação especial e gratui-
ta; 

ass(sténcia, reabilitação e 
reinserção na vida econÔmica 
e ocia1 do pais; 

preibição de discrimina-
ção, inclusive quanto à admis-
são ao trabalho ou ao serviço 
público e salários: 

possibilidade de acesso a 
ediflcioe e logradouros públi-
cos. 

Art. E: A lei disporá sobre o 
regime das empresas conces-
aioiiárias de serviços públicos 
federais, estaduais e munici-
pais, estabelecendo: 

1. obrigação de manter servi-
ço adequado; 

ii. tarifas que permitam a 
justa remuneração do capital, 
o melhoramento e a expansão 
dos serviços e assegurem o 
equilíbrio económico e finais-
ceiro do cor.trato; 

III. fiscalização permanente 
e revisão periódica das trlfas, 
ainda que estipuladas em coo-
trêto anterior. 

único. A escolha da empre-
sa concessiceiria dependerá 
de concorrencia. 

Art. i: As jazsdas, minas e 
demais recursos mmerais e os 
potenCiais de energia hidráuli-
ca constituem propriedade dis-
tinta da do solo, para o efeito de 
exploração ou aproveitamunco 
industrial. 

l'.A exploração e o apro-
veitamonto das jazidas, minas 
e demais recursos minerais e 
dos potenciais de energia hi-
dráulica dependerão de autori-
zação ou concessão federal, na 
forma da lei, dadas exclusiva-
mente a brasileiros ou a socie- 

por Eliono A. BaUeronl 
de São Paulo 

A juiza de plantão da Jus-
tiça Federal em São Paulo, 
Ana Maria Scartezzini, 
concedeu uma liminar a 
cinqüenta postos de gasoli-
na da rede Hudson (perten-
cente ao grupo Pateco), 
instalados na Capital, 
autorizando-os a funcionar 
nos domingos e feriados. 

ARGUMENTOS 
UTILIZADOS 

Ademar Gomes, advoga-
do dos proprietários dos 
postos, utilizou dois argu-
mentos para Sustentar a in-
constitucionalidade do 
Decreto-lei a9  91.706, de 11 
de dezembro, que proibiu o 
funcionamento de todos os 
revesdodores situados no 
perimetro urbano aos do-
mingos e feriados. Segundo 
ele, o presidente da Repú-
blica não tem competência 
para baixar uro decreto-lei 
anulando uma lei. Em ra-
zão do artigo 81 da Consti-
tuição Federal, o presiden-
te só pode sancionar, pro-
mulgar e fazer publicar as 
leis, bem como expedir de-
cretos e regulamentos para 
a sua execução, disse o ad-
vogado. Portanto, acres-
centou, um decreto-lei não 
pode revogar a norma que 
permitia a abertura dos 
postos aos domis:gos, feria-
dos e à noite; alm disso, 
essa matéria não esta ia-
c!uda entre aquelas 
passíveis de ser reguladas 
por decreto-lei, 

PRINCTPIO 
DA ISONOMIA 

O outro argumento le-
vantado por Gemes refere-
se ao princípio constitucio-
nal da isonomia ("Todos 
são iguais perante a 
Para ele, o fato de se por-
mltir que os revendedores 
de combustíveis instalados 
nas rodovias funcionem à 

chasiw  

por Guçlherme Barros 
do Rio 

O presidente José Sarney 
irá baixar decreto-lei possi-
velmente ainda neste ano 
para aumentar a arrecada-
ção da Previdência e Assis-
tência Social, informou on-
tem o ministro da Previ-
dência Social, Raphael de 
Almeida Magathães. Se-
gundo ele, com essas novas 
medidas, a arrecadação da 
Previdência no ano que 
vem deverá ser de CZ$ 280 
bilhões, representando um 
crescimento de 40% em re-
lação aos CZ$ 200 bilhões 
arrecadados cai 1986. 

Entre essas novas medi-
das, o ministro destacou 
duas. Uma é a de elimina-
ção do teto de contribuição 
das empresas por salário 
dos empregados. que hoje é 
de vinte vezes o salário 
mínimo. Ou seja, mesmo 
para os funcionários que 
ganham acima de vinte sa-
lários mínimos, as empre-
sas só descontam até este 
teto. A partir de agora, as 
empresas passarão a des-
contar a alíquota de 10% 
sobre os salários reais. 

Outra medida a ser de 
cretada é a de que o siste-
ma bancário e financeiro 
passará a descontar 2,5% 
de sua (olha de pagamento 
para a Previdência Social. 
Raphael de Almeida Maga. 
Ihães justificou essa medi-
da sob o argumento de que 
as instituições financeiras, 
ao contrário da indústria e 
do comércio, não descon-
tam para e' Senai, o Sese e 
para o Senac e, agora, pas-
sarão a contribuir para a 
Prevjdèricj, 

SUPERÁVIT 
Raphael de Almeida Ma-

gaihães anunciou ainda 
que, pela primeira vez em 
muitos anos, a Previdência 
Social registrou um supe-
rávit estimado por ele em 
CZ$ 9 bilhões no orçamento 
de 1986 e, pela segunda vez 
consecutiva, um saldo de 
caixa, de CZ$ 21 bilhões. 

iits r'.IíflèidCl 

Mag&hães 

Segundo ele, a diferença 
entre esses dois conceitos é 
que o superávit prevê as 
despesas contraídas neste 
ano, mas que só serão pa-
gas em 1987. 

Em funçâo desse superá-
vit, o ministro, informou 
que o governo irá aumen-
tar os proventos de 60% dos 
aposentados e pensionis-
tas. Segundo ele, estas me-
didas' -rirão tamnbêm' atra-
vés de decreto-lei que sei-á 
baixado entre 15 e 20 de ja-
neiro, Esses aumentos, de 
acordo com o ministro, vão 
representar acréscimo de 
CZ .17 bilhões nas despesas 
da Previdência. 

O ministro da Previdên-
cia disse que os aposenta-
dos e pensionistas que rece-
bem menos de um salário 
mínimo de provento terão 
aumentos diferenciados e 
passarão a receber até 95% 
do salário mínimo vigente. 
Segundo ele, existem 4,1 
milhões - 40% do total - 
de beneficiados nessa fai-
xa. Além disso, os proven-
tos passarão agora a ser 
atualizados em relação aos 
aumentos reais dos salá-
rios minimos - antes os 
reajustes eram concedidos 
com seis meses de defasa-
gem. 



cepcional e, na medida do 
posfvel, transitória. Além 
de submeter essa intarven-
ção á detorrniaação de lei 
cornplem?ntar, o antepro-
jeto Se permite a sua ocor-
rência sob três formas dis-
tintas. A concorrencial, 
que se dará para organizar 
setor que não esteja sendo 
desenvolvido com eficácia 
pela iniciativa privada ou 
que- esta não se disponha a 
fazê-lo; a monopolística 
que só ocorrerá quando, 
dentro dos termos legais, a 
empresa privada for consi-
derada nociva ao setor e a 
regulamentar que tam-
bém, através de lei com pie-
rnentar, será autorizada 
para reprimir o abuso do 
poder económico, caracte-
rizado pelo domínio dos 
mercados, a eliminação da 
concorrência e o aumento 
arbritário dos lucros. 

O anteprojeto prevê que 
tabelan- ento de preços es-

tá condicionado "ã existên-
cia de situações anormais 
do mercado, mas estabele-
ce como condição de sua 
aplicação que ninguém se-
ja obrigado a vender por 
preço abaixo do mercado". 
Estabelece, também, que 
na hipótese de "desapro-
priação do bem tabelado", 

preço oficial não será, ne-
cessariamente, o justo pa-
ra efeito de indenização. 

O anteprojeto de Consti-
tiição elaborado pela Co. 
n:issão Afonso Arinos tam-
hm prevê que a atividade 
econômica será exercida 
pela iniciativa privada. Po-
rém, ao contrário do ante-
projeto elaborado pela sub. 
comissão da Cecam, per-
mite a intervenção do Esta-
do para controlar, estimu-
lar e gerir diretamente as 
atividades econômicas. 

REFORMA AGRÁRIA 
0 anteprojeto prevê, pa-

ra fins de reforma agrária, 
a possibilidade de o Estado 
desapropriar propi-ledades 
rurais, através do paga-
mento de justa indeniza-
ção, fixado segundo erité- 
rics estabelecidos em lei 
complementar. O paga-
mento serà feito em "títu- 
los da dívida pública, com 
ciáusula compatível com a 
de mercado, resgatúveis no 
prazo de dez anos, em par- 
celas anuais, iguais e su-
cessivas, assegurada a sua 
aceitação, a qualquer tem- 
po, como meio de paga-
mento de qualquer tributo 
federal ou obrigação do ex-
propi-lado para com a 
União". 

O anteprojeto da Comis-
são Arinos concede o mes- 
mo poder ao Estado, com a 
diferença que estabelece 
em vinte e não dez, o prazo 
para resgate dos titulos. 
Esse prazo já é previsto na 
Constituição em vigor. 

Em relação ao direito de 
greve, este é reconhecido 
nos dois anteprojetos. Con- 
tudo, no anteprojeto da Co-
missão Ariuos esse reco- 
nhecimento é mais abron-
gente, pois atinge também 
os serviços issenciais. 

Ainda no . mbito d.is re-
lações trahaihistas, os dois 

Indenizaçãb 
em tftulos 
públicos só 

para latifúndios 
§ l: A lei disporá sobre o vo-

lume anual ou periódico das 
emlsões de títulos, suas carac-
terísticas, taxa de remunera-
ção. prazo e condições de res-
gate. 

§ 2?: A desapropriação de 
que trata este artigo é da com- 
petência exclusiva da União e 
limitar-se á às áreas inciuldas 
nas zonas prioritárias fixadas 
por Comissão do Congresso Na- 
cional. após requerimento do 
Poder Executivo, só recaindo 
sobre áreas improdutivas. 
Considera-se produtiva a terra 
cujo aproveitamento esteja 
compatível com os indicas téc-
nicos previstos para a região, 
fixados por Comissão do Con-
gresso, com duração para cada 
legislatura - 

§ 3?- A indenização em tltulo 
somente será feita quando se 
tratar de latifúndio, como tal 
conceituado em lei, excetuadas 
as benfeitorias necessárias e 
úteis, que serão sempre pagas 
em dinheiro. 

§ 4: Os proprietárlos ficarão 
isentos dos impostos federais, 
estaduais e municipais que in-
cidam sobre ak transferência da 
propriedade sujeita a desapro. 
priação na forma deste artigo. 

§ 5? Concomjtantemente á 
implantação do plano de refor-
ma agrária, a União deverá as-
segurar meios e condições há-
beis para permitir a explora-
ção racional da área e gai-antir 
a absorção dos produtos oriun-
dos da impiantaçio do piano, 
segundo preces de mercado. 

Art. D: A intervenção da 
União no domínio economico é 
excepcional e, na medida do 
possível, transitória. Será sem-
pre antecedida de lei comple-
mentar e poderá assumir as se-
guintes modalidades: concor-
rencial, monopollstica e regu-
lamentar, cujos pressupostos 
serão julgados por Comissão 
apropriada do Congresso Na-
cional. 

ã l: A intervenção concor-
rencial só se darã para oz-gani-
zar setor que não esteja sendo 
desenvolvido com eficácia pela 
iniciativa privada ou que esta 
não se disponha a fazê-lo. 

§2: A monopolistica sóOcor-
rerá quando, em Lermos da lei 
complementar, a empresa pri-
vada for tida por nociva ao se-
tor. 

§ 3: A regulamentar somen-
te será autorizada para atingir 
os fins previstos no artigo B, in-
ciso V. O tabelamento estará 
sempre condicionado à existèn-
cia de situações anormais de 
mercado e ninguém será força-
do a vender por preço abaixo 
do custo. Em caso de desapro-
priação de bem tabelado, o pre-
ço ofIcial não será necessoria-
mente o justo para efeito de in-
denização. 

§ 4?: Em todas as hipóteses, 
a intervençóo cessara assim 
que desaparecidas ac razões 
que ditarnn 	a sua deflagração. 
Qualquer interessado será par-
te legtina para btr judicial. 
mente o reconhecimento dessa 
ces'açáo. 

§ S: Para atender a inter-
venção de que trata e5te artigo, 
a União poderá institui r contri-
buiçúes de nature-sa ti-ibutiria. 
destinadas ao custeio dos res- 

parta, segundo o que vier ser 
disoost em lei; 

XII. percentagem minima de 
2/3 de brasileiros do número de 
empregados e da ioiha de salá-
rios nas empresas, excetuada a 
micro-empresa e a de cunho es-
tritamente familiar; 

Xlii. eeta:)dldade, com mdc-
nização ao trabalhador de5pe-
dído ou fundo de garantia equi-
valente; 

XIV. previdência social nos 
casos de doença. invUdez, ve- 
Ilure e morte, com proteção 
adequada contra acidente do 
trabalho, bem como assistên-
cia sanitária, hospitalar e mé-
dica preventiva; 

XV, aposentadoria por tem-
pode serviço, com salário com-
pativel, conforme o que for es-
tebelecidoem lei. 

§ único: Nenhuma prestação 
de serviço de assistência ou be- 
nefício compreendidos na pre-
vidência social será criada, 
majorada ou estendida, sem a 
correspondente e vinculada 
fonte de custeio total. 

Art. F: O direito coletivo do 
trabalho atenderá aos seguin-
tes preceitos: 

1. a organização sindIcal é li-
vre; 

Ii. às entidades sindicais 
compete defender os direitos e 
promover os interesses de seus 
associados, sendo-lhes faculta-
do, na forma da legislação or-
dinária, constituírem federa-
ções, confederações e entida. 
der sindicais de caráter nacio-
nal e internacional; 

Ii. às entidades sindicais in-
cumbe decidir a respeito da 
sua organização interna, com-
petindo a assembléia geral re-
digir e modificar seus estatu-
tos, o processo eleitoral com 
eleição secreta de seus dirigen-
tes. bem como formular o pro-
grama de ação profissional; 

reconhecimento da con-
venção coletiva como instru-
mento adequado ã determina-
ção de condições de trabalho e 
estimulo aos processos de ne-
goc ia çào; 

reconhecimento do direito 
de greve exceto nas atividades 
enunciadas no artigo ------desta 
Canstituição, com direito aos 
excluidos dessa liberdade de 
um sistema para veiculação de 
suas reiviodicações e garantia 
de resposta por parte da autori-
dade competente; 

nenhuma entidade sindi-
cal poderá sofrer intervenção, 
ser susoensa ou dissolvida pela 
autoridade pública, senão por 
decisão judicial; 

fica facultado ao sindi-
cato propor medida judicial ou 
administrativa, sempre que o 
interesse da categoria o exigir, 
bem como intervir como litis-
consorte em processo do qual 
possa advir prejuizo direto ou 
indireto aos associados. 

§ único. A Ordem dos Advo-
gados do Brasil compete exclu-
sivamente a representação e 

Uma reforma tributária 
capaz de beneficiar os mu-
nicipios, é a proposta do de-
putado José Geraldo Ribei-
ro (PMDB-Minas Gerais) 
para a Constituinte. 

Os estudos neste sentido 
estão sendo feitos com a 
ajuda de um grupo de- téc-
nicos da Secretaria da Fa-
zenda, de Minas Gerais e 
da Fundação João Pinhei-
ro, também de Minas. 

"O objetivo é obter um 
sistema mais eficaz de re-
distribuição de rendas,  

ração ou concessão federal, na 
forma da lei, dadas exclusiva-
mente a brasileiros ou a socie-
dades organtiadas no pais. 

2?: E assegurada ao pro-
prietário do solo e participação 
nos resultados da lavra; quan-
to as jasidas e minas, cuja ex- 
ploração constituir monopólio 
da Uniâo, a lei regulará a for-
ma da indenização. 

§ 3: Não dependerá de auto-
rização ou concessão o aprovei-
tamento de energia hidráulica 
de potência reduzida. 

Art. J: A pesquisa e a lavra 
de petróleo em território nacio-
nal constituem monopólio da 
União, nos termos da lei. 

Art. L: As empresas públicas 
e sociedades de economia mis- 
ta cabe exercer a intervenção 
concorrencial. No desempenho 
desta atividade elas se subme- 
terão integralmente ao direito 
próprio das empresas privadas 
e não poderão gozar de be- 
neficios, privilégios, subven-
ções ou dotações orçamentA-
rias não extensíveis paritaria-
mente às demais empresas do 
setor. A intervenção mono- 
polistica será exercida por em-
presas públicas, que poderão 
gozar de regime jurídico pró. 
prio. (TEXTO APROVADO 
POR MAIORIA). 

Art. M: A lei federal disporá 
sobre as condições de legitima- 
ção da posse e de preferência 
para aquisição, até cem hecta-
res, de terras públicas por 
aqueles que as tornarem pro-
dutivas com o seu trabalho e o 
de sua família. 

§ único: Salvo para execução 
de planos de reforma agrária, 
não se fará, sem prévia apro-
vação do Senado Federal, alie-
nação ou concessão de terras 
públicas com área superior a 
três mli bectares. 

Art. N: A lei regulará, me-
diante prévio levantamento 
ecológico, o aproveitamento 
agrícola de terras sujeitas a in-
tempéries e calamidades. 

Art. O: A propriedade e a ad-
ministração de empresas jor-
nalisticas, de qualquer espécie, 
inclusive de televisão e de ra-
diodifusão, são vedadas: 

1. a estrangeiros; 
11. a sociedades por ações ao 

portador; 
III. a sociedades que tenham, 

como acionistas ou sócios es-
trangeiros ou pessoas jurídi-
cas, exceto partidos politicos. 
§ 12: A responsabilidade e a 
orientação intelectual e admi-
nistrativa das empresas men-
cionadas neste artigo caberão 
somente a brasileiros. 
§ 2?: Sem prejuizo da liberdade 
de pensamento e de informa-
çfio, a lei poderá estabelecer 
outras condições para a organi-
zação e o funcionamento das 
empresas jornalísticas ou de 
televisão e de radiodifusão, no 
interesse do regime demoeráti. 
co  e do combate á subverção e 
à corrupção. 

uma transferência mais 
expressiva de recursos aos 
municípios". explicou ode-
putado. 

Ele prevê a conse-
qüente transferência de en-
cargos - como saneamen-
to básico, (.;parte, lazer, 
ensino de 19 grau. obras e 
scr'iiçcs - que podem e de-
vem ser realizados pein 
próprio município. "Tudo o 
que o governo transfere pa-
ra o município é executado 
com maior rapidez", coo-
cl u i u.  

de conbustfveis in.ialados 
nas rodovias funcionem á 
noite, domingos e feriados 
- proibindo-se os postos lo-
calizados na cidade de 
fazê-lo - afronta a Consti-
tuiço mais uma vez. 

Ademar Gemes ind armou 
que, dentro do prazo legal 
de trinta dias, irá mover 
uma ação para que o Poder 
Judiciário declare a nulida-
de-do Decreto-lei n5  91.706. 

Fixado novo 
prazo para 
pagar o IUM 

O prazo para x-ecolhimen-
to do Imposto Unico sobre 
Minerais (IUM) incidente 
sobre as substâncias mine-
rais ou fósseis originários 
do Brasil será até o dia cin-
co do segundo mês subse-
qüente àquele em que ocor-
rer o fato gerador, confor-
me estabeleceu a Portaria 
375, do Ministério da Fa-
zenda, publicada no Diário 
Oficial da União de 
segunda-feira. 

A seguir, a sua íntegra: 

PORTARIA N? 375, DE 19 DE 
DEZEMBRO DE 1988 

O Ministro de Estado da Fa-
zenda, no uso de suas atribui-
ções e tendo em vista odisposto 
no artigo 68, da Lein? 7.450, de 
23 de dezembro de 1985, RE-
SOLVE: 

O prazo para recolhimento 
do Imposto Unico sobre 
Minerais-IUM incidente, sobre 
as substâncias minerais ou fós-
seis ori.ginários do País será 
até o dia 5 (cinco) do segundo 
mês subseqoente àquele em 
que ocorrer o fato gerador. 

O disposto no item anterior 
aplica-se aos fatos geradores 
do IUM que ocorrem a partir 
dei? os janeiro de 1941, ficando 
revogadas as disposições em 
contrário. 

Dhlson Funaro 

Rio de Janeiro 
DROGARIA REAL DE VAZ LOBO LTDA. 

- (Falência Requer,efa) - Bayer do Bro-
oI 5-A requereu o rjecreloçêo do falên-
cia do fir,no supro, com sede nesta cujo-
de. 80 Vøro de Falências o Conco,doto 

ii. COelecio DE AUTO PEÇAS LTDA, 
- (PaMnca fioquoriclo) - Si A Wh,te 
Mo,I:nu roqueru a decoto0o do laICo- 
c,o ia h'rno suara, 	ode nesta Udo. 
de. S0 Vara de FoiEnc,y, o Concordoas. 

LABE000UITA BAR E RESTAURANTE 
LTDA. - Falência Requer:do) - Mojâ 
Maturio,s cl" L:mpera Ilda. r-rriuoreu o 
decretaçi?, do tolóric:o da f:rrno supro, 
com seda nodo cidade. 21  Vara da Co. 
lóncias e Cc,ocordo,as, 

TCCcMA'_ VLrd.lO 	—,A5 y 
CACi?-lS UD.'I. 	,Ieec,c ?o,edq 

Cr,n,i-.,,gj de Mc'?qa F'i,n; Artho. 
'e; lido. rot Ja,ou  e ieretoçCo 'lo lo-
1,'nc,a do 'cr-,,, sucre co,,, sed.' nesta  ci 
'lodo J-Va,c cl,, FoIÓnc,o o Concorda. 

Cl .ENE CONISTITUÇÕES E EMPREEN. 
DIME'TO5  os ENGENhARIA LT)A 
IC,,odo co, Ed,rol' - N. ped,da d-a la. 
Iêr,,o forn,ulodo qr São Leir Ren,,s" 
meno 	s 

c
, 	nc Udo a firma supra 

la, loda 
 

Par odiai, na pessoa da seu 

dor.secuiiva, um satd'o de 
caixa, de CZ$ 21 bilhões. 

A Secretaria da Receita 
Federal publicou, na últi-
ma terça-feira, no Diário 
Oficial, a Instrução Nor-
mativa número 138,estabe-
lecendo os procedimentos 
para a restituição da con-
tribuição para o Finsocial. 
Abaixo, a íntegra da instru-
ção normativa: 

INSTRUÇÃO NORMATrVA 
N? 138, DE 19 DE DEZEMBRO 
DE 1986 

O SECRETARIO DA RE-
CEITA FEDERAL, no uso de 
suas atribuições e tendo em 
vista o disposto no artigo 121, 
parágrafo único do Decreto a? 
92.694, de 21 de maio de 1986. e 
nas Portarias MF o9 219, de 26 
de outubro de 1982, e n 523, de 
30 de dezembro de 1985, RE-
SOLVE: 

Nos pedidos de restituição 
da Contribuição para o Fundo 
de Investimento Social - FÍN-
SOCIAL de que trata o Decreto 
n? 92.698, de 21 de maio de 1986, 
serão observados, por parte 
desta Secretaria, os mesmos 
procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SRF n9 
096, de 26 de novembro de 1985. 

Tratando.se  de pagamento 
efetuado anteriormente a 1 de 
janeiro de 1986, por documento 
de arrecadação da Caixa Eco-
nómica Federal o'.ido Banco do 
Brasil S.A., o processo, antes 
da emissão do Documento de 
Restituição de Receitas Fede-
rais - DR previsto na IN SRF 

? 69/84, será encaminhado, 
para fins de confirmação do 
pagamento da contribuição: 

a) ao Departamento dos Ser-
viços do Fundo de Investimen-
to Setorial - FISET e do Pro-
grama de Formação do Patri-
mónio do Servidor Público - 
PASEP (DEFJP) do Banco do 
Brasil S.A., localizado no Or-
gão Central daquele Banco, em 
Brasília, quando se tratar de 

repeosantar,te legal que se encontro ar,, 
lugar incerto e não sabido. 80 Vara de 
Falê-cias o Concoolotos. 

ÁRTiCO REFRIGERAÇÃO LTDA. - (Pe-
dida de FaIÕc(o EtïnIc) - Foi julgado 
oahnto o pedido de folêaclo formulado 
por Jorge Ab'iollo o Co. Lida. 80 Vara 
do Falência, e Concordoto,. 

LAVANDERIA IIGEIRINI-IO UDA. - 
lPedid'r de Folônce, Ecllntol - Foi iulga-
do oot,,,,o o pedido de falência fo,mula. 
do por To,k Molerial de Limpe,,, Laia. 29 
Vora de FoIê,,cios e Concordaras. 

São Pauli 
De acordo cor,, informação do ONIr,. 

buidar (tu-el do F&,un, do SCo P,,010 lo-
rar. Ou,tOdo, ontem, nos'a cop,tal. os 
secjurn,c5 pedido., do lolC,tc,o 

Pncoerer,je; Fohr,0,t ind o Co.-,,. Se 
PIas,,co- Lido Reacendo. LAM8TRT ri. 
DiISTP1A E COMTIICIO DC AF1EFAT0S 
DE (OUSO IlDA. R. Uno Ounde,, ir,310  
VocCuoI, 

kqu&-n,o Norbsirta Ropo,o da Re 
,nde, Recu':do I'AOARIA E CONF8'. 
IARIA MÕNICA LTOd,, Esi do AIuorr,. 
go 1007  110 Von,, CoeI 

Reguaronte. E-,.'r.cç, Real 5 A. Requeri-
do- WEDI INDUSTRIA E COMERCIO 05 

com seis meses de defasa-
gem. 

contribuição recolhida por en-
tidades que integram a admi-
nistração pública federal, esta-
dual, municipal, do Distrito Fe-
deral e dos Territórios; 

b) à Regional do Programa 
de Integração Social - PIS da 
Caixa Económica Federal, 
conforme discriminação cons-
tante do Anexo 1, quando se 
tratar de contribuição recolhi-
da pelas demais empresas. 

2.1 - Depois de verificado, 
pelo Banco do Brasil S.A. ou 
pela Caixa Econômica Fede-
ral, o oftivo ingresso da con-
tribuição cujo pedido tenha si-
do deferido, o processo será de-
volvida à Delegacia ou inspeto-
ria da Receita Federal Classe 
"Especial" jurisdicior,ante do 
domicílio fiscal do contribuin-
te, para que seja procedida a 
restituição. 

2.2 - Não comprovado o efe-
tivo ingresso da contribuição, o 
processo será devolvido à refe-
rida Delegacia/Inspetoria, que 
indeferiré o pedido, adotando 
as demais providências 
cabíveis. 

A restituição resultante de 
erro de cálculo - não decor-
rente de interpretação dos dis-
positivos regulamentares - 
poderá ser feita mediante a de-
dução de seu valor do montante 
da(s) contribuição(ões) via-
cenda(s). 

3,1— O procedimento ora ad-
mitido excluirá o pedido de res-
tituição, e o seu valor não pode-
rá exceder ao valor médio 
mensal da contribuição reco-
lhida no exercício imediata-
mente anterior, ou sendo o pri-
meira ano de atividade, no(s) 
mês(es) precedente(s). 

Esta Instrução Normativa 
entrará em vigor na data de 
sua publicação ficando revoga-
da a Instrução Normativa SRF 
n 75, de 19 de novembro de 
1982 e demais disposições em 
contrário. 

GUILHERME QUINTANI. 
LI-IA DE ALMEIDA 

- 

MOVEIS LTDA. Av, Sacio Catarina, 2261. 
70 Vna Criei, 

R0000ro,,,o- Madeireira a MOlerloje 
do Conotru0 Lido, Ilda. Requerido: 
KURUME MADEiRA? LIMITADA. Esi. cl. 
lioauo,a W. 30 Vara (IceI. 

Requerente: Viuijl*,, - Consórcjø de 
Reslduos Indu.iriols Lido, Requerido: 
PLÁSTICOS DC LTDA. R. BalIio do Cu-
nho. I097-Iplrargo. 20 Vara (IceI. 

Requerente: Purimil MoioS lIdo. Re-
querido: THOREÇTEL ESTRUTURAS METÁ-
LICAS CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMEN-
TOS LTDA. R. aorCo de Itapeliryr,go, 93, 
ISP Vara (icei. 

Requerenle: R,chj Confecções Lido. 
Reo,ldo: DOSSIER DE MODAS LTDA. R. 
Medra de Ous. 795'Mooco. IR" Vara 
Cical. 

Requerente: Pi,dn,ido BrasIlia 5/A 
Ind5s,nio uComêrc,o. Roquorido NOVO 
lAR MERCANTIL E DISTTIELJIDØRA lIDA. 
Ao. Ultro Mçinp. 355. 270 Vara CIvt, 

900.0ioflIQ Con,orc,oI Forcem Ferro-
Oenlu- e Amionta Ilda. Roqoe,ido; 
(roSTAI. 0lSRIBUID0RA DE PROCIUTO 
O? LIMPEZA E SEGURANÇA UDA R 
Fcusi, 155. I50  Vor,, (lcd. 

ReTuorenly:JcrsS Mocrlc,o dc Po..,lo 
Co,',,,. Roriue'lda DEMOTOM E5TeÕ. 
NICA INDiJS(RIA E COMERCIO LiDA Au. 
Nora IncIcend11,,,io 7132. 200  Voto 
CrieI 

R000erur,te 'fkii S/A IndM!rio a 
Corr'ãrç,o. êuquer:rjo: DIRECiONAl. CO. 
MCCCII) DE ALIMEI-l:aS LIDA. Au. 
Fro,:csoo Mo,ato 42111, 180 Vara C,cel. 

Reforma tributaria 

° Falências e Concordatas 

Receita define como 
restituir o Fínsocial 


